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A defesa dos direitos da 
pessoa humana, o ensino 
religioso nas escolas, assis
tência religiosa às Forças 
Armadas, reconhecimento 
do casamento religioso 
com efeitos civis e a isen
ção de impostos para tem
plos e cemitérios, assim co
mo para sede de partidos 
políticos e obras de assis
tência social, são algumas 
prerrogativas das quais a 
Igreja não pretende abrir 
mão na formulação da pró
xima Constituição do Bra
sil. 

A informação foi presta
da ontem pelo arcebispo 
metropolitano de Belém 
(PA), dom Alberto Ramos, 
e pelo arcebispo coadjutor 
com direito à sucessão, 
dom Vicente Joaquim Zico, 
numa coletiva de apresen
tação da comissão arqui
diocesana de acompanha
mento da Constituinte, que, 
segundo o chefe da Igreja 
Católica do Pará, "deve re-
fletir a presença da região 
amazônica no conjunto da 
Constituinte, principal
mente nos aspectos mais 
peculiares da nossa região 
como a defesa dos povos 
indígenas e dos sem-
terra". 

O TRABALHO 
DA COMISSÃO 

Segundo dom Alberto Ra
mos, a comissão arquidio
cesana trabalhará em per
manente contato com as 
comissões de outras dioce
ses e prelazias e, além das 
questões gerais de ordem 
religiosa e social, se aterá 
na apreciação de projetos 
como o "calha norte" e a 

.reforma agrária, que di

zem respeito mais direta-
mente à Amazónia por inci
direm sobre o índio e o pos
seiro. "Questões que não 
digam respeito diretamen-
te aos interesses da Igreja 
como o presidencialismo 
ou o parlamentarismo ou a 
duração do mandato presi
dencial podem até ser de
batidas, mas não consti
tuem prioridade nem são 
os temas centrais da preo
cupação da Igreja", disse o 
arcebispo. 

"NA ITÁLIA 
FOI DIFERENTE" 

A comissão arquidioce
sana de acompanhamento 
da Constituinte é formada 
por dezenove pessoas, in
cluindo os dois arcebispos, 
e presidida pelo padre Sal-
vino Mombelli, que consi
derou "fantástica" a parti
cipação popular na formu
lação da próxima Consti
tuição. 

"Na Itália, em 1946, por
que já tínhamos um partido 
representativo da comuni-
dade católica, a Igreja sim
plesmente não foi chamada 
a debater ou a colaborar 
como está sendo no Bra
sil", disse ele. Da comissão 
também é membro, entre 
outros, o ex-ministro da 
Reforma Agrária, Nelson 
Ribeiro. 

Dom Alberto Ramos dis
se que a Igreja não "olhará 
pessoas, mas as ideias, e 
que se a ideia for boa, ve
nha do Partido Comunista 
ou da UDR, a Igreja não 
negará apoio". 

A comissão arquidioce
sana reúne-se uma vez por 
semana no Palácio Arquie-
piscopal de Belém. (EBN), 


